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SUMÁRIO

31.
Introdução


31.1
Objetivos Gerais da Auditoria


31.2
Identificação do objeto da auditoria


51.3
Escopo dos exames


51.4
Estratégia metodológica


52.
Da análise do projeto “Cursos de pós-graduação lato sensu - especialização em normatização ao sistema de ensino (...)”


62.1
Da análise quanto à implementação do Projeto e Acordo de Cooperação


122.2
Da análise quanto às despesas do projeto e sua respectiva prestação de contas


343.
Da análise do projeto “Escola aberta em articulação com conexão de saberes”.


343.1
Da análise quanto à implementação do Projeto e Acordo de Cooperação


413.3
Da análise quanto às despesas do projeto e sua respectiva prestação de contas


493.4
Da análise quanto aos Tributos


514.
Da análise quanto ao relacionamento entre a UFRPE e a FADURPE


616.
Conclusão




1.
INTRODUÇÃO

1.1
Objetivos Gerais da Auditoria

O presente relatório objetiva verificar a boa e regular aplicação dos recursos públicos atendendo aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como quanto ao atendimento às normas relativas a transferência de recursos públicos.

Salienta-se que tal auditoria procede do Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT/2011 em sua atividade 08/2011: Auditoria em Contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE, com um escopo de 10% do total de Acordos.
Esta atividade objetivou também, verificar as falhas e inconsistências existentes na execução dos respectivos instrumentos com a finalidade de dar conhecimento aos executores, à FADURPE, à gerência de Contabilidade e Finanças da UFRPE, à Procuradoria Jurídica da UFRPE e ao Dirigente máximo da Instituição para que sejam tomadas as medidas necessárias para corrigi-las, bem como, evitar uma possível reincidência.

1.2
Identificação do objeto da auditoria

A presente auditoria tem por objeto a análise de Acordos de Cooperação para execução dos projetos a seguir relacionados e suas respectivas prestações de contas : 
· “Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em normatização ao sistema de ensino e direito educacional, matemática, geografia, ciências e matemática, língua portuguesa, biologia, história, química e física, destinados aos professores efetivos da Rede Estadual de Educação do Estado de Pernambuco”; 
Coordenador/Executor: Prof. Paulo Donizeti Siepierski – de 28/05/2009 à 11/09/2009;

Prof. Maria Ângela Vasconcelos de Almeida – de R$ 11/09/2009 à 27/04/2010; e Prof. Rejane Magalhães de Mendonça Pimentel – de 27/04/2010 à 26/08/2011.

Vigência: 28/05/2009 à 26/08/2011.

Identificação dos recursos

R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais) – PTRES: 002443 – Fonte: 250 – Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – AFGRDG 11000 – 2009NE900209;

R$ 675.000,00 (Seiscentos e setenta e cinco mil reais) – PTRES: 002443 – Fonte: 250 – Elemento de despesa: 3.3.90.39 – AFGRDG 11000 – 2009NE902682. 
· “Escola Aberta em Articulação com Conexão de Saberes”.
Coordenador/Executor: Prof. João Morais de Souza
Vigência: 26/03/2010 à 31/12/2011.
Identificação dos recursos

R$ 750.504,00 (Setecentos e cinqüenta mil e quinhentos e quatro reais), assim discriminados:
· R$ 300.000,00 (trezentos mil) – PTRES: 1 26298 – FONTE: 031295173 – 2009NE902635 – Elemento de despesa: 3.3.90.39 – PI: PFJ11G0907T;
· R$ 450.504,00 (Quatrocentos e cinqüenta mil, quinhentos e quatro reais) -  PTRES 1 26298 – Fonte: 0112915173 – 2009NE902636 – Elemento de despesa: 3.3.90.39 – PI: PFJ29G09E1T.

1.3
Escopo dos exames
O trabalho de auditoria teve o objetivo de analisar os referidos projetos, contemplando os seguintes itens:
· Acordo de Cooperação;
· Despesas do projeto e sua conformidade com o plano de trabalho; e
· Prestação de Contas parcial dos recursos .
1.4
Estratégia metodológica

Para a consecução deste trabalho, a equipe de auditoria planejou os trabalhos para a verificação da compatibilidade do que foi previsto nos planos de trabalho com o planejado e executado por esta IFES através de Acordo de Cooperação celebrado entre esta Universidade e a FADURPE. Para tanto, foram elaborados papéis de trabalho de forma que possibilitasse realizar a confrontação das informações fornecidas pela FADURPE através da Prestação de contas das despesas realizadas pelo projeto com o previsto no Acordo de cooperação.
Também foram enviadas Solicitações de Auditorias aos setores competentes e à FADURPE para esclarecimento das constatações apontadas por essa equipe.

Além disso, foram verificados os aspectos legais concernentes aos projetos de acordo com a legislação pertinente.

2.
DA ANÁLISE DO PROJETO “CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU - ESPECIALIZAÇÃO EM NORMATIZAÇÃO AO SISTEMA DE ENSINO E DIREITO EDUCACIONAL, MATEMÁTICA, GEOGRAFIA, CIÊNCIAS E MATEMÁTICA, LÍNGUA PORTUGUESA, BIOLOGIA, HISTÓRIA, QUÍMICA E FÍSICA, DESTINADOS AOS PROFESSORES EFETIVOS DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO”
2.1
Da análise quanto à implementação do Projeto e Acordo de Cooperação 

CONSTATAÇÃO 01:

Ausência de autorização prévia da Instituição Apoiada para participação de seus servidores no referido projeto;

CAUSA:

Inobservância da legislação pertinente, bem como, ausência de normas aprovadas pelo órgão Superior de direção da UFRPE. Na época em que o Acordo foi firmado estava em vigência o Decreto nº 5.205/2004, que em seu art. 5º, §1º, determina: “A participação de servidor público federal nas atividades de que trata este artigo está sujeita a autorização prévia da instituição apoiada, de acordo com as normas aprovadas por seu órgão de direção superior.”
Atualmente, o Decreto nº 7.423/2010, exige que :

Art. 6o  O relacionamento entre a instituição apoiada e a fundação de apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos específicos deve estar disciplinado em norma própria, aprovada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada, observado o disposto na Lei nº 8.958, de 1994, e neste Decreto.

§ 1o  Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:
I - objeto, projeto básico, prazo de execução limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivos indicadores;
II - os recursos da instituição apoiada envolvidos, com os ressarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.958, de 1994;
III - os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das bolsas a serem concedidas; e
IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de CPF ou CNPJ, conforme o caso. (grifo nosso)
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE oriente os professores participantes de projetos, que solicitem autorização prévia da Instituição em que os mesmos são servidores.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.

CONSTATAÇÃO 02:

Ausência de detalhamento no Plano de Trabalho para determinadas despesas, tais como, serviços de terceiros pessoa jurídica e física, como também, de item denominado no respectivo plano de “outras despesas”.

CAUSA
Inobservância ao que dispõe o Acórdão nº 2731/2008 em seu item 9.2.1.3, o qual determina a elaboração prévia e detalhada dos Planos de Trabalho referentes a cada projeto contratado.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.

CONSTATAÇÃO 03:

Previsão no Plano de Trabalho para pagamento de tarifas bancárias e Taxa de Administração.
O Plano de Trabalho inicial havia previsto a despesas relativas a tarifas bancárias no Valor de R$ 9.000,00, sendo alterado no 2º Termo aditivo para R$ 6.750,00, R$ 2.545,00 no 3º Termo aditivo e R$ 3.500,00 no 4º Termo Aditivo ao Acordo.

No entanto, foi verificado na Conciliação bancária que as despesas ocorridas no período, no valor de R$ 589,52, foram conciliadas como débitos não correspondidos, devendo a FADURPE ressarcir os valores na conta do projeto.
Além disso, foi constatada a existência de previsão no plano de trabalho para pagamento de despesa, que inicialmente foi denominada de Assessoria Contábil no valor de R$ 45.000,000. Posteriormente, no 2º termo aditivo passando a ser Despesa Contábil da FADURPE, no valor de R$ 33.750,00. No 3º Termo Aditivo a despesa não foi prevista, voltando a ser prevista no 4º Termo Aditivo, como Despesas Administrativas e Operacionais, no valor de R$ 16.000,00. Ressaltamos que tal previsão não obedeceu ao disposto na legislação, devendo a mesma ser devidamente detalhada no Plano de Trabalho. Além disso, foi realizado pagamento no valor de R$ 29.800,34 em 09/12/2009, sem qualquer documentação que comprovasse a despesa, bem como outro pagamento, em 12/01/2010, no valor de R$ 27.000,00, na vigência do 3º Termo Aditivo que não previa tal despesa, também sem qualquer comprovação.

 CAUSA

Verifica-se a inobservância a Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 no que tange ao art. 39, VII, que dispõe:
Art. 39. O convênio ou contrato de repasse deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo vedado:

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

(...)

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; (grifo nosso)
Quanto à despesa paga a título de Taxa de Administração, vale ressaltar que a mesma não pode ser enquadrada como despesas administrativas, tendo em vista que não cumpriu ao que dispõe a Portaria acima referida em seu art. 39, § único: 

Parágrafo único. Os convênios ou contratos de repasse celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos, poderão acolher despesas administrativas até o limite de quinze por cento do valor do objeto, desde que expressamente autorizadas e demonstradas no respectivo instrumento e no plano de trabalho.

Observa-se, portanto que, embora constante com diversas nomenclaturas no Plano de trabalho, a despesa não foi devidamente demonstrada.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente e só incluam no projeto despesas que estejam devidamente comprovadas e previstas.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a Gerência de Contabilidade e Finanças - CGF solicite a devolução das despesas com taxas bancárias pela FADURPE à conta do projeto, bem como, àquelas pagas a título de taxa de administração, recebidas indevidamente pela FADURPE nos valores de R$ 29.800,34 em 09/12/2009 e em 12/01/2010, no valor de R$ 27.000,00.
CONSTATAÇÃO 04:

Alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários de prestação de serviços para bolsa de extensão. 

Tal alteração não foi prevista formalmente no instrumento jurídico, sendo verificado apenas um despacho às fls. 20 (verso) do processo nº 19573/09 pela Prof. Maria Ângela, coordenadora  geral do projeto,  informando a mudança (ANEXO 01) para o 2º Termo Aditivo. Em pronunciamento a respeito do referido Termo Aditivo às Fls. 21 do processo nº 19573/09, a Procuradoria Jurídica fez a seguinte ressalva: 

“O pagamento de bolsa não se aplica à contraprestação de serviços pela participação na execução do projeto, cabendo a FADURPE avaliar cada pagamento a ser efetuado, a natureza jurídica das atividades que estão sendo remuneradas a título de bolsa, não se responsabilizando esta Universidade pelos encargos fiscais e obrigações trabalhistas decorrentes do pagamento de forma indevida. 
Não houve pronunciamentos posteriores e o 2º Termo Aditivo foi aprovado e assinado pelos partícipes sem qualquer inclusão, no detalhamento das despesas, de pagamento de Bolsas.
Ademais, a legislação específica determinou algumas exigências para o pagamento de bolsas, tais como, previsão no plano de trabalho, discriminadas por valores e beneficiários nominalmente identificados, periodicidade e duração. Tais exigências não foram obedecidas. 
Além disso, o valor previsto e pago aos professores foi estabelecido por hora-aula. No entanto, as bolsas constituem-se em doação civil a servidores e devem ser previstas e pagas por valores mensais. 

Ademais, foi verificado que após a alteração de pagamento de prestação de serviços para bolsas, alguns professores continuaram recebendo como prestador de serviços, sendo detectado que tais professores são servidores de outra Instituição (UFPE), sem qualquer justificativa. 

CAUSA

Ausência de previsão ou alteração através de aditivos, devidamente justificada, para alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários. Dessa forma, não foram observadas as exigências para pagamento de bolsas constantes, no Decreto nº 5.205/2004, vigente à época:
Art. 6º As bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, § 1º, da Lei  8.958,  de  1994,  constituem-se em doação civil  a  servidores  das  instituições apoiadas para a realização de estudos e pesquisas e sua disseminação à sociedade, cujos resultados não revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem importem contraprestação de serviços.

§ 4º Somente poderão ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto aquelas que estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere este artigo.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão atente para o cumprimento das exigências contidas no Decreto nº 7.423/2010, em especial às constantes no Capítulo V – Do Acompanhamento e Controle.
2.2
Da análise quanto às despesas do projeto e sua respectiva prestação de contas 

CONSTATAÇÃO 01:

Recibos emitidos com descrição genérica, por vezes, sequer descrevendo qual a atividade exercida e o período de sua realização, bem como informações a respeito das aulas ministradas, tais como, carga horária e disciplina.
CAUSA

Recibos emitidos pela FADURPE, sem conter informações necessárias para a comprovação da despesa.

Tal constatação dificulta o controle por parte da UFRPE quanto à execução dos projetos, impossibilitando, nesses casos, uma análise da conformidade das despesas com o previsto no Plano de Trabalho.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE adote medidas no sentido de emitir recibos que contenham informações detalhadas sobre as despesas, tais como, objeto da despesa, período executado (dias e horários), quantitativo de horas-aula, especificação da matéria lecionada, quando for o caso, etc.
CONSTATAÇÃO 02: 

Pagamento de bolsistas e prestadores de serviço em atraso, sendo muitas vezes com mais de três meses após as atividades realizadas;
CAUSA

Ausência de planejamento pela Fundação de Apoio para o pagamento dos serviços e bolsas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE se abstenha de pagar bolsas e serviços em atraso, para não comprometer a continuidade dos projetos.
CONSTATAÇÃO 03: 

Divergência entre o valor previsto no Plano de Trabalho e o efetivamente pago aos beneficiários a seguir:

	Despesas com Serviços Gerais – Valor previsto por mês R$ 739,20

	CPF
	Período execução
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	319.694.884-68
	8 meses
	Cheque nº 850064
	R$ 3.200,00
	R$ 158,36
	R$ 160,00
	R$ 352,00
	R$ 2.529,64

	271.159.174-34
	3 meses
	Cheque nº 850078
	R$ 3.200,00
	R$ 158,36
	R$ 160,00
	R$ 352,00
	R$ 2.529,64

	342.321.414-72
	5 meses
	Cheque nº 850077
	R$ 1.200,00
	R$ -
	R$  60,00
	R$ 132,00
	R$ 1.008,00

	432.309.704-20
	jun a dez/2009
	Cheque nº 850097
	R$ 2.800,00
	R$ -
	R$ -
	R$ -
	R$ 2.800,00

	456.072.904-25
	dez/09
	Cheque nº 850127
	R$ 2.800,00
	R$ -
	R$ -
	R$ -
	R$ 2.800,00

	459.246.704-87
	dez/09
	Cheque nº 850126
	R$ 2.800,00
	R$ -
	R$ -
	R$ -
	R$ 2.800,00

	319.694.884-69
	dez/09
	Cheque nº 850125
	R$ 2.800,00
	R$ -
	R$ -
	R$ -
	R$ 2.800,00

	623.944.364-68
	8 meses
	Cheque nº 850049
	R$ 1.600,00
	R$ -
	R$  80,00
	R$ 176,00
	R$ 1.344,00

	434.953.894-15
	8 meses
	Cheque nº 850043
	R$ 1.600,00
	R$ 158,36
	R$  80,00
	R$ 176,00
	R$ 1.185,64

	432.309.704-20
	8 meses
	Cheque nº 850040
	R$ 3.696,00
	R$ 476,09
	R$ 184,80
	R$ 266,07
	R$ 2.769,04

	372.958.084-00
	8 meses
	Cheque nº 850039
	R$ 1.000,00
	R$ -
	R$  50,00
	R$ 110,00
	R$  840,00


	Despesas com Coordenação – Valor previsto R$ 763,99

	CPF
	Período execução
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	119.735.955-91
	6 meses (3 turmas)
	Cheque nº 850001
	R$ 18.335,76
	R$ 4.818,47
	R$ 916,78
	R$ 127,55
	R$ 12.472,96

	593.128.744-20
	jun a dez/2009
	Cheque nº 850122
	R$   2.100,00
	R$  -
	R$ -
	R$ -
	R$  2.100,00

	283.807.894-15
	jun a dez/2009
	Transferência Bancária
	R$      400,00
	R$  -
	R$ -
	R$ -
	R$    400,00

	300.882.248-72
	04/2009 à 01/2010
	Cheque nº 850149
	R$ 21.000,00
	R$  -
	R$ -
	R$ -
	R$ 21.000,00


Observa-se nas tabelas acima que os valores previstos no Plano de Trabalho não correspondem aos valores efetivamente pagos aos beneficiários, sendo alguns pagos a maior e outros pagos a menor.

CAUSA

Ausência de controle pela FADURPE dos valores previstos no Plano de Trabalho, gerando inconsistências no pagamento.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE efetue os pagamentos em conformidade com o previsto no Plano de Trabalho em vigor.
CONSTATAÇÃO 04: 

Ausência de previsão dos beneficiários abaixo, no Plano de Trabalho vigente quando da execução dos serviços.

	Despesa de Serviços Gerais

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	723304
	271.159.174-34
	5/10/2009
	Cheque nº 850078
	R$  3.200,00
	R$      158,36
	R$   160,00
	R$   352,00
	R$   2.529,64

	723242
	546.252.894-91
	5/10/2009
	Transferência Bancária
	R$  2.000,00
	
	
	
	R$   1.654,09

	723238
	342.321.414-72
	6/10/2009
	Cheque nº 850077
	R$  1.200,00
	R$                -
	R$     60,00
	R$   132,00
	R$   1.008,00

	677099
	623.944.364-68
	26/6/2009
	Cheque nº 850049
	R$  1.600,00
	R$                -
	R$     80,00
	R$   176,00
	R$   1.344,00

	677066
	434.953.894-15
	26/6/2009
	Cheque nº 850043
	R$  1.600,00
	R$      158,36
	R$     80,00
	R$   176,00
	R$   1.185,64

	677046
	372.958.084-00
	26/6/2009
	Cheque nº 850039
	R$  1.000,00
	R$                -
	R$     50,00
	R$   110,00
	R$       840,00


	Despesas com Monitoria ¹

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	677102
	043.389.474-11
	26/6/2009
	Cheque nº 850050
	R$       2.000,00
	R$          25,91
	R$  100,00
	R$   220,00
	R$     1.654,09

	678030
	620.705.504-78
	30/6/2009
	Cheque nº 850067
	R$       2.000,00
	R$          25,91
	R$  100,00
	R$   220,00
	R$     1.654,09

	678020
	036.940.874-86
	30/6/2009
	Cheque nº 850065
	R$       2.000,00
	R$          25,91
	R$  100,00
	R$   220,00
	R$     1.654,09

	679252
	036.940.874-86
	10/7/2009
	Cheque nº 850054
	R$       2.000,00
	R$          25,91
	R$  100,00
	R$   220,00
	R$     1.654,09


¹ A despesa com Monitoria não estava prevista no Plano de trabalho inicial, plano este vigente quando do pagamento das despesas. A despesa com monitoria passou a ser prevista apenas no 1º Termo Aditivo.

	Despesas com Secretaria

	Nº Controle
	CPF
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	677082
	189.791.904-25
	29/6/2009
	Cheque nº 850046
	R$  5.913,60
	R$  865,93
	R$  295,68
	R$   354,07
	R$   4.397,92


	Bolsas de Extensão para Professores

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Data Pagto
	Documento
	Valor Líquido

	763420
	429.119.314-91
	1/1/2010
	Transferência Bancária
	R$    16.000,00

	763203
	854.475.794-49
	6/1/2010
	Transferência Bancária
	R$          150,00

	763228
	491.032.534-49
	6/1/2010
	Transferência Bancária
	R$          200,00

	763425
	743.021.324-34
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       6.600,00

	763136
	603.366.504-00
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       2.000,00

	763159
	684.064.444-87
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       9.200,00

	763160
	035.371.034-25
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.000,00

	763173
	683.918.544-34
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       2.000,00

	763179
	426.929.624-00
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       4.500,00

	763258
	799.258.204-72
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       3.000,00

	763261
	102.794.824-34
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.800,00

	763263
	733.693.814-00
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.800,00

	763264
	936.728.884-00
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$          900,00

	763402
	770.476.564-72
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.800,00

	763403
	397.418.263-20
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.500,00

	763409
	653.006.294-72
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       2.700,00

	763411
	603.366.504-00
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$          400,00

	763228
	075.435.478-48
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       3.000,00

	777705
	574.455.084-49
	25/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       2.500,00

	763445
	011.535.107-11
	
	
	R$       2.500,00

	763155
	370.790.697-34
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       5.800,00

	763260
	590.575.304-06
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       1.900,00

	763442
	743.021.324-34
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       7.800,00

	463241
	409.812.404-10
	7/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       5.300,00

	763419
	267.486.147-91
	8/1/2010
	Cheque nº 850119
	R$    12.300,00

	763257
	100.670.004-87
	8/1/2010
	Cheque nº 850115
	R$       3.000,00

	763237
	329.439.974-04
	8/1/2010
	Cheque nº 850113
	R$       6.200,00

	763223
	119.735.955-91
	8/1/2010
	Cheque nº 850110
	R$    14.800,00

	763215
	119.735.955-91
	8/1/2010
	Cheque nº 850109
	R$    14.700,00

	763209
	407.045.804-20
	8/1/2010
	Cheque nº 850108
	R$          200,00

	763206
	313.132.054-00
	8/1/2010
	Cheque nº 850107
	R$          100,00

	763167
	013.396.594-50
	8/1/2010
	Cheque nº 850105
	R$       1.200,00

	763134
	002.163.134-49
	8/1/2010
	Cheque nº 850094
	R$       4.500,00

	763132
	235.605.414-68
	8/1/2010
	Cheque nº 850092
	R$       2.650,00

	763399
	857.632.254-49
	11/1/2010
	 Cheque nº 850116
	R$          900,00

	763243
	360.321.074-34
	11/1/2010
	Cheque nº 850114
	R$       2.200,00

	763230
	079.801.244-72
	11/1/2010
	Cheque nº 850111
	R$       5.600,00

	763137
	514.836.884-53
	11/1/2010
	Cheque nº 850095
	R$          100,00

	763445
	011.532.107-11
	12/1/2010
	Cheque nº 850124
	R$       2.500,00

	763161
	857.262.068-00
	12/1/2010
	Cheque nº 850104
	R$       1.400,00

	763158
	246.717.544-87
	12/1/2010
	 Cheque nº 850103
	R$       6.200,00

	763231
	002.859.434-72
	13/1/2010
	Cheque nº 850123
	R$       9.500,00

	763133
	882.719.434-72
	13/1/2010
	Cheque nº 850093
	R$       2.600,00

	776455
	022.531.484-31
	22/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       4.000,00

	776450
	025.513.164-05
	22/1/2010
	Transferência Bancária
	R$       3.000,00

	776703
	312.575.774-68
	27/1/2010
	Cheque nº 850139
	R$       2.700,00

	768789
	769.621.804-20
	22/2/2010
	Cheque nº 850131
	R$       3.200,00

	794253
	283.807.894-15
	12/3/2010
	Transferência Bancária
	R$       4.500,00

	798021
	283.807.894-15
	19/3/2010
	Transferência Bancária
	R$    12.500,00

	768790
	492.523.644-04
	20/3/2010
	Cheque nº 850132
	R$       1.000,00


	Despesas com Hora-aula

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	686587
	491.032.534-49
	17/7/2009
	Transferência Bancária
	R$     9.296,00
	
	
	
	R$     6.681,04

	676927
	329.439.974-04
	26/6/2009
	Cheque nº 850029
	R$     8.176,00
	R$    1.488,09
	R$   408,80
	R$   354,07
	R$     5.925,04

	676901
	472.096.743-49
	26/6/2009
	Cheque nº 850027
	R$     1.120,00
	R$                 -
	R$     56,00
	R$   123,20
	R$         940,90

	676776
	743.021.324-34
	26/6/2009
	Cheque nº 850011
	R$     2.688,00
	R$          90,00
	R$   134,40
	R$   295,68
	R$     2.167,93

	676755
	197.499.374-49
	26/6/2009
	Cheque nº 850007
	R$     5.040,00
	R$       625,69
	R$   252,00
	R$   354,07
	R$     3.808,24

	677026
	167.486.464-72
	29/6/2009
	Cheque nº 850037
	R$  10.080,00
	R$    2.011,69
	R$   504,00
	R$   354,07
	R$     7.210,24

	676996
	683.918.544-34
	29/6/2009
	Cheque nº 850032
	R$     3.360,00
	R$       192,49
	R$   168,00
	R$   354,07
	R$     2.645,44

	679914
	514.836.884-53
	29/6/2009
	Cheque nº 850028
	R$     5.040,00
	R$       625,69
	R$   252,00
	R$   354,07
	R$     3.808,24

	676888
	426.929.624-00
	29/6/2009
	Cheque nº 850025
	R$     5.040,00
	R$    1.386,00
	R$   252,00
	R$            -
	R$     3.402,00

	676877
	409.812.404-10
	29/6/2009
	Cheque nº 850023
	R$     3.696,00
	R$       268,09
	R$   184,80
	R$   354,07
	R$     2.889,04

	676831
	100.670.004-87
	29/6/2009
	Cheque nº 850020
	R$        672,00
	
	
	
	R$         564,48

	676765
	084.656.494-72
	29/6/2009
	Cheque nº 850009
	R$     5.040,00
	R$       625,69
	R$   252,00
	R$   354,07
	R$     3.808,24

	677020
	319.169.104-91
	30/6/2009
	Cheque nº 850036
	R$     1.080,00
	
	
	
	R$         761,27

	676896
	102.794.824-34
	30/6/2009
	Cheque nº 850026
	R$        504,00
	
	
	
	R$         423,36

	676821
	590.575.304-06
	30/6/2009
	Cheque nº 850018
	R$     1.008,00
	R$          85,45
	R$     50,40
	R$   110,88
	R$         761,27

	676737
	733.693.814-00
	30/6/2009
	Cheque nº 850004
	R$        504,00
	
	
	
	R$         423,36

	677992
	370.790.697-34
	1/7/2009
	Cheque nº 850061
	R$     4.480,00
	R$       471,69
	R$   224,00
	R$   354,07
	R$     3.430,24

	677987
	005.063.704-53
	1/7/2009
	Transferência Bancária
	R$     6.720,00
	R$    1.087,69
	R$   336,00
	R$   354,07
	R$     4.942,24

	680845
	429.119.314-91
	3/7/2009
	Transferência Bancária
	R$  10.080,00
	
	
	
	R$     7.210,24

	681670
	854.475.794-49
	6/7/2009
	Transferência Bancária
	R$     1.792,00
	
	
	
	R$     1.493,26

	680862
	022.531.484-31
	6/7/2009
	Transferência Bancária
	R$     5.824,00
	
	
	
	R$     4.337,44

	680840
	258.911.465-68
	6/7/2009
	Transferência Bancária
	R$  12.768,00
	
	
	
	R$     9.024,64

	680851
	949.529.224-72
	8/7/2009
	Cheque nº 850056
	R$     2.240,00
	R$          41,90
	R$   112,00
	R$   246,40
	R$     1.839,67

	680717
	267.486.147-91
	8/7/2009
	Cheque nº 850055
	R$     1.344,00
	
	
	
	R$     1.128,96

	681666
	819.945,674-49
	9/7/2009
	Cheque nº 850057
	R$     1.120,00
	R$                 -
	R$     56,00
	R$   123,20
	R$         940,80

	681659
	002.163.134-49
	10/7/2009
	 Cheque nº 850058
	R$     5.040,00
	
	
	
	R$     3.808,24

	682670
	283.807.894-15
	13/7/2009
	Cheque nº 850071
	R$  10.080,00
	R$    2.011,69
	R$   504,00
	R$   354,07
	R$     7.210,24

	682645
	691.713.274-87
	13/7/2009
	Cheque nº 850070
	R$  10.080,00
	R$    2.011,69
	R$   504,00
	R$   354,07
	R$     7.210,24

	682636
	857.262.068-00
	13/7/2009
	Cheque nº 850060
	R$  10.080,00
	R$    2.011,69
	R$   504,00
	R$   354,07
	R$     7.210,24

	682622
	119.735.955-91
	13/7/2009
	Cheque nº 850059
	R$     9.520,00
	R$    2.394,13
	R$   476,00
	R$   127,55
	R$     6.522,32

	697291
	079.809.588-10
	11/8/2009
	Cheque nº 850074
	R$        504,00
	R$                 -
	R$     25,20
	R$     55,44
	R$         423,36

	697073
	542.351.464-91
	11/8/2009
	Transferência Bancária
	R$        504,00
	R$                 -
	R$     25,20
	R$     55,44
	R$         423,36

	700119
	149.891.618-07
	17/8/2009
	Transferência Bancária
	R$     6.720,00
	R$    1.087,69
	R$   336,00
	R$   354,07
	R$     4.942,24

	724985
	030.468.784-78
	9/10/2009
	Transferência Bancária
	R$     2.688,00
	R$          90,00
	R$   134,40
	R$   295,68
	R$     2.167,92

	676992
	205.052.724-15
	26/6/2009
	Cheque nº 850031
	R$     1.120,00
	R$                 -
	R$     56,00
	R$   123,20
	R$         940,80

	694281
	882.719.434-72
	6/8/2009
	Cheque nº 850073
	R$        896,00
	R$                 -
	R$     44,80
	R$     98,56
	R$         752,64

	769957
	168.681.254-00
	15/01/2010
	Transferência Bancária
	R$        300,00
	R$               -
	R$     15,00
	R$    33,00
	R$         252,00


	Despesa com prestação de serviços

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	779170
	023.734.254-59
	9/2/2010
	Transferência Bancária
	R$     3.400,00
	R$       175,23
	R$   170,00
	R$   374,00
	R$     2.680,77

	797975
	195.526.294-20
	19/3/2010
	Transferência Bancária
	R$        336,00
	R$                 -
	R$            -
	R$            -
	R$         336,00

	807508
	223.529.294-15
	12/4/2010
	Transferência Bancária
	R$        100,00
	R$                 -
	R$       5,00
	R$     11,00
	R$           84,00

	807504
	036.269.794-91
	12/4/2010
	Transferência Bancária
	R$        200,00
	R$                 -
	R$     10,00
	R$     22,00
	R$         168,00

	807500
	527.541.974-00
	13/4/2010
	 Cheque nº 850143
	R$        200,00
	R$                 -
	R$     10,00
	R$     22,00
	R$         168,00

	808209
	398.274.454-72
	14/4/2010
	Cheque nº 850144
	R$        100,00
	R$                 -
	R$       5,00
	R$     11,00
	R$           84,00


CAUSA

Ausência de planejamento pela Fundação de Apoio e/ou executores dos projetos para previsão de bolsistas e prestadores de serviços tempestivamente.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE realize planejamento adequado contemplando a mão-de-obra que irá participar dos projetos e só realize pagamentos para aqueles devidamente previstos no respectivo plano de trabalho.
CONSTATAÇÃO 05: 

Pagamento de bolsa de extensão para coordenadores didáticos por atividades exercidas antes da vigência do Acordo de Cooperação, conforme tabela abaixo.
	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Período execução
	Data Pagto
	Documento
	Valor Líquido

	826412
	593.128.744-20
	10/2008 a 06/2009
	12/5/2010
	Cheque nº 850147
	R$                6.300,00

	826410
	593.128.744-20
	set/08
	12/5/2010
	Cheque nº 850147
	R$                3.467,20

	826394
	300.882.248-72
	04/2009 à 01/2010
	12/5/2010
	Cheque nº 850149
	R$                3.467,20

	826398
	300.882.248-72
	set/08
	12/5/2010
	Cheque nº 850149
	R$              10.243,20

	826400
	283.807.894-15
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                3.569,60

	827917
	119.735.955-91
	04/2009 à 02/2010
	18/5/2010
	Cheque nº 850150
	R$              23.100,00

	827849
	119.735.955-91
	set/08
	18/5/2010
	Cheque nº 850150
	R$                8.458,40

	826411
	409.812.404-10
	abr/2009 a fev/2010
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                7.700,00

	826571
	370.790.697-34
	abr/2009 a fev/2010
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$              15.400,00

	826572
	370.790.697-34
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                7.527,20

	826413
	409.812.404-10
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                2.716,00

	826407
	683.918.544-34
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                5.432,00

	826409
	683.918.544-34
	abr/2009 a fev/2010
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$              15.400,00

	826405
	743.021.324-34
	abr/2009 a fev/2010
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                7.700,00

	826406
	743.021.324-34
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                3.104,00

	826401
	590.575.304-06
	set/08
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                4.190,40

	826402
	590.575.304-06
	abr/2009 a fev/2010
	12/5/2010
	Transferência Bancária
	R$                7.700,00


CAUSA

Inobservância à legislação pertinente, em especial a Portaria 127/2008, que determina:
Art. 39. O convênio ou contrato de repasse deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo vedado:

(...)

V - realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Glosar as despesas que foram executadas em data anterior a vigência do instrumento, após a análise e parecer de prestação de contas pela Gerência de Contabilidade e Finanças – CGF.
CONSTATAÇÃO 06: 

Pagamento de despesas com palestras sem que houvesse previsão no Plano de Trabalho e sem informações sobre quais os temas das palestras e em que turmas as mesmas foram realizadas.
CAUSA

Ausência de planejamento para as atividades realizadas, bem como, prestação de contas com ausência de informações detalhadas.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE apresente informações sobre a despesa, bem como se abstenha de realizar despesas sem que haja previsão no plano de trabalho.
CONSTATAÇÃO 07: 

Pagamento de bolsa de extensão para atividades de secretaria com atraso de sete meses, tendo em vista que os serviços foram realizados de junho à dezembro de 2009 e os pagamentos foram efetuados em janeiro de 2010.

CAUSA

Ausência de planejamento para pagamento das atividades exercidas no âmbito do projeto.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE se abstenha de efetuar pagamentos em atraso para que não comprometa a continuidade dos serviços prestados.
CONSTATAÇÃO 08: 

Pagamento de diárias em atraso, conforme observado na tabela abaixo:

	Nº Controle
	CPF/ CNPJ
	Objeto
	Período execução
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto

	747946
	213.362.964-53
	Pagamento de diárias no período de 20/06 à 21/06 para João Pessoa
	20/06 à 21/06/2009
	4/12/2009
	Transferência Bancária
	R$               175,23

	747942
	683.918.544-34
	Pagamento de diárias no período de 20/06 à 21/06 para João Pessoa
	20/06 à 21/06/2009
	4/12/2009
	Transferência Bancária
	R$               175,23

	747945
	024.928.944-01
	Pagamento de diárias no período de 20/06 à 21/06 para João Pessoa
	20/06 à 21/06/2009
	4/12/2009
	Cheque nº 850082
	R$               146,07

	774760
	683.918.544-34
	1,5 diárias para Garanhuns
	10 e 11/07/2009
	20/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               154,62

	774755
	577.497.104-00
	1,5 diárias para Garanhuns
	10 e 11/06/2009
	20/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               154,62

	774738
	629.890.574-04
	1,5 Diárias para Triunfo
	16 e 17/08/2009
	20/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               265,50

	774752
	024.928.944-01
	1,5 diárias para João Pessoas
	20 e 21/06/2009
	21/1/2010
	Cheque nº 850138
	R$               146,07

	774750
	024.928.944-01
	1,5 Diárias para Triunfo
	16 a 17/08/2009
	21/1/2010
	Cheque nº 850138
	R$               265,50

	774417
	683.918.544-34
	1,5 Diárias para Triunfo
	16 e 17/08/2009
	19/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               265,50


CAUSA

Inobservância ao Decreto 5.992, de 19 de dezembro de 2006 que dispõe:
Art. 5o  As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente: 
I - situações de urgência, devidamente caracterizadas; e
II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente. (grifo nosso)
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE planeje melhor seus pagamentos com diárias e obedeça estritamente ao disposto na legislação pertinente.
CONSTATAÇÃO 09: 

Indícios de pagamentos em duplicidade, conforme pode ser constatado na tabela abaixo:

	Nº Controle
	CPF
	Objeto
	Período execução
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto

	747945
	024.928.944-01
	Pagamento de diárias no período de 20/06 à 21/06 para João Pessoa
	20/06 à 21/06/2009
	4/12/2009
	Cheque nº 850082
	R$               146,07

	774752
	024.928.944-01
	1,5 diárias para João Pessoas
	20 e 21/06/2009
	21/1/2010
	Cheque nº 850138
	R$               146,07


CAUSA

Ausência de controle pela FADURPE dos pagamentos realizados no âmbito do projeto.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF analise a constatação junto a FADURPE, e, sendo o caso, solicite a devolução dos valores pagos em duplicidade.
CONSTATAÇÃO 10: 

Ausência de especificação dos serviços, bem como de identificação do período em que os mesmos foram executados nos seguintes pagamentos:

	Nº Controle
	CPF
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto
	IR
	ISS
	INSS
	Valor Líquido

	769982
	271.159.174-34
	15/1/2010
	Cheque nº 850137
	R$     2.800,00
	R$          92,86
	R$   140,00
	R$   308,00
	R$     2.259,14

	769977
	434.953.994-15
	15/1/2010
	Cheque nº 850136
	R$     2.800,00
	R$          92,86
	R$   140,00
	R$   308,00
	R$     2.259,14

	769973
	372.956.084-00
	15/1/2010
	Cheque nº 850135
	R$     1.400,00
	R$                 -
	R$     70,00
	R$   154,00
	R$     1.176,00

	797975
	195.526.294-20
	19/3/2010
	Transferência Bancária
	R$        336,00
	R$                 -
	R$            -
	R$            -
	R$         336,00

	807508
	223.529.294-15
	12/4/2010
	Transferência Bancária
	R$        100,00
	R$                 -
	R$       5,00
	R$     11,00
	R$           84,00

	807504
	036.269.794-91
	12/4/2010
	Transferência Bancária
	R$        200,00
	R$                 -
	R$     10,00
	R$     22,00
	R$         168,00

	807500
	527.541.974-00
	13/4/2010
	Cheque nº 850143
	R$        200,00
	R$                 -
	R$     10,00
	R$     22,00
	R$         168,00


CAUSA

Falhas na prestação de contas, impossibilitando a verificação da compatibilidade da despesa com o plano de trabalho e sua regularidade.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF analise junto a FADURPE a finalidade das despesas para que seja verificado a regularidade das mesmas.
CONSTATAÇÃO 11: 

Inconsistências no pagamento (Controle nº 700018) de reembolso no valor de R$ 470,40 referente ISS cobrado indevidamente.
Foi apresentado na Prestação de contas um DAM no valor R$ 65,79. Porém, o pagamento realizado anteriormente ao beneficiário foi no valor total de R$ 9.408,00, que tributado na alíquota de 5%, totaliza o valor de R$ R$ 470,40.

Dessa forma, não houve justificativa ou esclarecimento para que houvesse a devolução do valor descontado anteriormente.
CAUSA

Ausência de controle das despesas no âmbito do projeto e falhas na apresentação da prestação de contas.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF verifique junto à FADURPE a inconsistência e , se for o caso, solicite a devolução do valor indevido.
CONSTATAÇÃO 12: 

Ausência de atesto nas notas/cupons fiscais, abaixo relacionados, de que os serviços foram prestados ou o material recebido.

	Nº Controle
	CNPJ
	Tipo de despesa
	Objeto
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto

	698823
	00.236.425/0001-02
	serviços de terceiros
	Pagamento ref. Cópias, encadernações e transparências ref. NF 710, de 04/07/2009
	17/8/2009
	Cheque nº 850075
	R$            1.806,98

	700232
	235.605.414-68
	Reembolso
	Ref. Aquis. De material de consumo (Café, Filtro, Açúcar, desinfetante, Água Sanitária, copos, papel higiênico Ref. Cupom fiscal  ccf 7912 e Gás GLP NF 4447)
	18/8/2009
	Cheque nº 850076
	R$               451,69

	738574
	235.605.414-68
	Reembolso
	Materiais diversos copos, açúcar, café, papel hig (Cupom fiscal CCF17793, recibo 151223, de 03/07/2009, R$ 124,84) Papel higiênico (CCF 6256, de 04/07/2009, R$ 24,90), Gás GLP (NF 444, de 04/07/2009, R$ 35,00)
	2/11/2009
	Cheque nº 850079
	R$               184,74

	741135
	235.605.414-68
	Reembolso
	Ressarcimento ref. Lata 20g (Cupom COO 9565, de 31/07/2009 R$ 8.90) Detergente (NF 1298, de 13/08/2009, R$ 36,40), materiais diversos (CCF 7784, de 31/07/2009, R$ 248,95) Erva cidreira e orégano (CCF 11683, de 31/07/2009, R$ 8,63), Éter de Petróleo e Álcool etílico ( NF 1612, de 13/08/2009, R$ 160,00)
	12/11/2009
	Cheque nº 850080
	R$               462,88

	744155
	235.605.414-68
	Reembolso
	Ressarcimento ref. Recarga de cartuchos diversos (NF 1320, de 28/05/2009, R$ 210,00) e (NF 1322, de 28/05/2009, R$ 30,00), ( NF 1328, de 18/07/2009, R$ 100,00), (NF 1329, de 21/07/2009, R$ 150,00), ( NF 1265, de 24/07/2009, R$ 40,00), (NF 1267, de 28/07/2009, R$ 40,00) e Cabo de 15m (Cupom Fiscal COO 17365, de 24/07/2009, R$ 20,00)
	24/11/2009
	Cheque nº 850081
	R$               590,00

	750619
	03.562.164/0001-09
	serviços de terceiros
	Pagamento de Material de consumo ( papel toalha, sabão liq., saco pra lixo, água sanitária, desinfetante, papel hig. E café) ref. NF 488, de 20/10/2009
	9/12/2009
	Cheque nº 850084
	R$            1.111,55

	762675
	00.236.425/0001-02
	serviços de terceiros
	Pagamento de serviço de cópias ref. NF 762,  de 27/10/2009
	5/1/2010
	Cheque nº 850086
	R$            2.600,48

	810354
	00.236.425/0001-02
	serviços de terceiros
	Serviços de cópias 21.093
	19/4/2010
	Cheque nº 850146
	R$            1.687,44

	810354
	00.236.425/0001-02
	serviços de terceiros
	Serviços de cópias 5.100
	19/4/2010
	Cheque nº 850146
	R$               408,00


CAUSA

Descumprimento da Lei nº 4.320/1964 com referência ao Capítulo III, que trata, dentre outros assuntos, da liquidação da despesa.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE oriente os executores dos projetos de que todos os documentos fiscais devem conter o atesto de recebimento de materiais ou de que o serviço foi prestado, de forma que atenda a fase da liquidação da despesa, em cumprimento à Lei 4.320/64.
CONSTATAÇÃO 13: 

Ausência de recibos relativos aos pagamentos a seguir relacionados.

	Nº Controle
	CPF
	Tipo de despesa
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto

	680845
	429.119.314-91
	Horas-aula
	3/7/2009
	Transferência Bancária
	R$         10.080,00

	681670
	854.475.794-49
	Horas-aula
	6/7/2009
	Transferência Bancária
	R$            1.792,00

	680840
	258.911.465-68
	Horas-aula
	6/7/2009
	Transferência Bancária
	R$         12.768,00

	723242
	546.252.894-91
	Apoio
	5/10/2009
	Transferência Bancária
	R$            2.000,00

	763203
	854.475.794-49
	Bolsa de Extensão
	6/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               150,00

	763228
	491.032.534-49
	Bolsa de Extensão
	6/1/2010
	Transferência Bancária
	R$               200,00

	680894
	171.378.534-04
	Horas-aula
	3/7/2009
	Transferência Bancária
	R$            6.720,00


CAUSA

Falhas na prestação de contas, impossibilitando a verificação do objeto do serviço prestado, sem a devida descrição do mesmo.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF, quando da análise da prestação de contas, solicite as cópias dos respectivos recibos e verifique a compatibilidade dos mesmos com o plano de trabalho.
CONSTATAÇÃO 14: 

Ausência de justificativas para os débitos na conta do projeto abaixo relacionados.
	Nº Controle
	Favorecido
	Objeto
	Data Pagto
	Documento
	Valor Bruto

	684636
	PGP Arapiraca
	Transferência para pagamento indevido
	13/7/2009
	Transferência Bancária
	R$         15.214,31

	712099
	Projeto
	ref. INSS retido na NF 1649 pela Chesf e compensado no INSS da folha do mês de Agosto
	10/9/2009
	Transferência Bancária
	R$         19.000,00

	712097
	Projeto
	ref. INSS retido na NF 1649 pela Chesf e compensado no INSS da folha do mês de Agosto
	10/9/2009
	Transferência Bancária
	R$         25.489,29


CAUSA

Ausência de informações que justifiquem e/ou esclareçam os débitos/créditos realizados na conta específica para o projeto.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF verifique junto à FADURPE a constatação e, se for o caso, solicite a devolução dos valores debitados.
CONSTATAÇÃO 15:

Ausência de documento fiscal que comprove a despesa de controle nº 763192, CNPJ nº 04.312.243/0001-16, referente a pagamento de 650 CDs contendo os resumos dos trabalhos;

CAUSA

Falha na apresentação da prestação de contas.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF , quando da análise da prestação de contas, solicite a comprovação da despesa. Caso não ocorra, determine a devolução do valor.

CONSTATAÇÃO 16:

Ausência de esclarecimentos referente aos pagamentos a seguir relacionados, constantes do extrato bancário e não localizados nos documentos apresentados na prestação de contas:

· Cheque nº 850015, no valor de R$ 1.839,67, compensado em 30/06/2009;

· Cheque nº 850016, no valor de R$ 4.204,13, compensado em 30/06/2009;

· Cheque nº 850083, no valor de R$ 1.105,05, compensado em 04/12/2009;

· Transferência bancária, no valor de R$ 200,00, em 13/01/2010;

· Transferência Bancária, no valor de R$ 2.500,00, em 13/01/2010;

CAUSA

Falhas na prestação de contas e/ou na aplicação dos recursos pela FADURPE.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 43/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF , após a análise da prestação de contas, analise junto à FADURPE a referida constatação e , em caso de não comprovação das despesas, solicite a devolução dos valores.
CONSTATAÇÃO 17:
Ausência de análise da prestação de contas parcial do projeto, entregue em 07/07/2010.
CAUSA:

Inobservância por parte da GCF, da legislação pertinente, bem como do Acórdão TCU nº 3731/2008 – Plenário, que dispõem:

9.2.1.4. obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação de funções entre coordenadores e avaliadores de projetos, mediante a produção de um laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas, em conformidade com a legislação aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e qualitativas constantes do plano de trabalho, bem como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a responsabilidade na liquidação, conforme art. 58 da Lei 4.320/1964;(Acórdão TCU 2731/2008-Plenário).
Art. 60. A autoridade competente do concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. (Portaria Interministerial 127/2008).

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 44/2011, de 06/10/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF obedeça a legislação pertinente e analise a referida prestação de contas,  produzindo  laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas. Ressaltamos que devem ser observadas as recomendações produzidas neste relatório para que sejam esclarecidas algumas constatações.

3.
DA ANÁLISE DO PROJETO “ESCOLA ABERTA EM ARTICULAÇÃO COM CONEXÃO DE SABERES”.
3.1
Da análise quanto à implementação do Projeto e Acordo de Cooperação 

CONSTATAÇÃO 01:
Ausência de autorização prévia da Instituição Apoiada para participação de seus servidores no referido projeto;

CAUSA:

Inobservância da legislação pertinente, bem como, ausência de normas aprovadas pelo órgão Superior de direção da UFRPE. Na época em que o Acordo foi firmado estava em vigência o Decreto nº 5.205/2004, que em seu art. 5º, §1º, determina: “A participação de servidor público federal nas atividades de que trata este artigo está sujeita a autorização prévia da instituição apoiada, de acordo com as normas aprovadas por seu órgão de direção superior.”

Atualmente, o Decreto nº 7.423/2010, exige que :

Art. 6o  O relacionamento entre a instituição apoiada e a fundação de apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos específicos deve estar disciplinado em norma própria, aprovada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada, observado o disposto na Lei nº 8.958, de 1994, e neste Decreto.

§ 1o  Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:
I - objeto, projeto básico, prazo de execução limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivos indicadores;
II - os recursos da instituição apoiada envolvidos, com os ressarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.958, de 1994;
III - os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das bolsas a serem concedidas; e
IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de CPF ou CNPJ, conforme o caso. (grifo nosso)
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE oriente os professores participantes de projetos, que solicitem autorização prévia da Instituição em que os mesmos são servidores.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.

CONSTATAÇÃO 02:

Ausência de previsão no plano de trabalho para ressarcimento à Universidade quanto aos bens e serviços utilizados durante a elaboração e execução do projeto.
CAUSA:

Inobservância da legislação pertinente, em especial a Lei 8.958/1994, vigente à época do instrumento, que dispõe:
Art. 6º No exato cumprimento das finalidades referidas nesta lei, poderão as fundações de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de bens e serviços da instituição federal contratante, mediante ressarcimento e pelo prazo estritamente necessário à elaboração e execução do projeto de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de efetivo interesse das instituições federais contratantes e objeto do contrato firmado entre ambas.
Ressaltamos que a Lei nº 12.349/2010, que alterou a lei nº 8.958/1994, permaneceu com a exigência de ressarcimento por bens e serviços utilizados da Instituição apoiada.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE obedeça a legislação pertinente e faça o ressarcimento por bens e serviços porventura utilizados da UFRPE.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a GCF solicite, em caráter de urgência, o ressarcimento de bens e serviços que foram utilizados no âmbito do projeto.
CONSTATAÇÃO 03:

Ausência de detalhamento no Plano de Trabalho para determinadas despesas, tais como, material de consumo, serviço de pessoa jurídica e passagens. 

CAUSA

Inobservância ao que dispõe o Acórdão nº 2731/2008 em seu item 9.2.1.3, o qual determina a elaboração prévia e detalhada dos Planos de Trabalho referentes a cada projeto contratado.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.

CONSTATAÇÃO 04:

Previsão no Plano de Trabalho para pagamento de tarifas bancárias e Taxa de Administração.

O Plano de Trabalho havia previsto a despesa relativa a tarifas bancárias no Valor de R$ 2.000,00.

No entanto, foi verificado na Conciliação bancária que as despesas ocorridas no período, no valor de R$ 894,00, foram conciliadas como débitos não correspondidos, devendo a FADURPE ressarcir os valores na conta do projeto.

Além disso, foi constatada a existência de previsão no plano de trabalho para pagamento de despesa denominada de “ressarcimento fundação”, sendo apresentada posteriormente no 2º Termo Aditivo uma planilha contendo despesas estabelecidas através de critério de rateio. Tal critério é subjetivo e não permite identificar se as despesas realmente ocorreram em função do projeto. Ressaltamos ainda que tal previsão não obedeceu ao previsto na legislação, devendo a mesma ter sido devidamente detalhada no Plano de Trabalho, bem como comprovada quando do pagamento. 
 CAUSA

Verifica-se a inobservância a Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 no que tange ao art. 39, VII, que dispõe:

Art. 39. O convênio ou contrato de repasse deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo vedado:

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

(...)

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; (grifo nosso)

Quanto à despesa paga a título de Taxa de Administração, vale ressaltar que a mesma não pode ser enquadrada como despesas administrativas, tendo em vista que não cumpriu ao que dispõe a Portaria acima referida em seu art. 39, § único: 

Parágrafo único. Os convênios ou contratos de repasse celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos, poderão acolher despesas administrativas até o limite de quinze por cento do valor do objeto, desde que expressamente autorizadas e demonstradas no respectivo instrumento e no plano de trabalho.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente quanto às vedações constantes na mesma.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que a Gerência de Contabilidade e Finanças - CGF observe a devolução das despesas com taxas bancárias pela FADURPE à conta do projeto, bem como, glose as despesas que vierem a ser pagas à título de taxa de administração.
CONSTATAÇÃO 05:

Ausência, no plano de trabalho, de definição de Recursos Humanos, discriminados como pertencentes ou não ao quadro da IFES, bem como, de bolsas a serem pagas, discriminadas por valores e beneficiários nominalmente identificados (com matrícula SIAPE, caso servidor da IFES e CPF em caso contrário), periodicidade e duração;

CAUSA

Ausência de planejamento e inobservância  ao Decreto 5.205/2004, vigente à época e que previa:

§ 4º Somente poderão ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto, aquelas que estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere este artigo.

Ressaltamos ainda que o atual Decreto 7.423/2010 que revogou o Decreto anterior continua determinando tais especificações nos seguintes termos:

Art. 6o  O relacionamento entre a instituição apoiada e a fundação de apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos específicos deve estar disciplinado em norma própria, aprovada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada, observado o disposto na Lei nº 8.958, de 1994, e neste Decreto.
§ 1o  Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:
(...)

III - os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das bolsas a serem concedidas; e
IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de CPF ou CNPJ, conforme o caso.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE juntamente com os executores de projetos, obedeçam estritamente às determinações contidas na legislação específica, em especial quanto ao detalhamento da despesa com pessoal, seja ela através de bolsas ou prestação de serviços, identificando-se o beneficiário, o valor, periodicidade e duração dos pagamentos.
3.2
Da análise quanto às despesas do projeto e sua respectiva prestação de contas 

CONSTATAÇÃO 01:

Recibos emitidos com descrição genérica, por vezes, sequer descrevendo qual a atividade exercida e o período de sua realização, bem como informações a respeito das aulas ministradas, tais como, carga horária e disciplina.

Algumas informações puderam ser verificadas através de relações de pagamentos fornecidas pelo executor do projeto. No entanto, o recibo deve conter as informações suficientes para comprovar a despesa.
CAUSA

Falhas na prestação de contas do projeto, dificultando o controle da execução dos projetos, impossibilitando, nesses casos, uma análise da conformidade das despesas com o previsto no Plano de Trabalho.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE adote medidas no sentido de emitir recibos que contenham informações detalhadas sobre as despesas, tais como, objeto da despesa, período executado (dias e horários), quantitativo de horas-aula, especificação da matéria lecionada, quando for o caso, etc.

CONSTATAÇÃO 02: 

Pagamento de bolsistas em atraso.
CAUSA

Ausência de planejamento pela Fundação de Apoio para o pagamento bolsas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE se abstenha de pagar bolsas em atraso, para não comprometer a continuidade dos projetos.

CONSTATAÇÃO 03: 

Alterações/substituições de bolsistas e professores sem a prévia realização de Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação.
A maioria das alterações eram informadas através de memorandos do executor do projeto. O procedimento correto é a realização de termo aditivo para qualquer alteração que haja na execução do projeto.

CAUSA

Ausência de planejamento para realização do projeto.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE se abstenha de pagar bolsas ou prestadores de serviços sem que haja previsão dos beneficiários no plano de trabalho.
CONSTATAÇÃO 04: 

Ausência de pagamentos referente alguns meses para vários bolsistas, conforme pode ser detalhado abaixo:

· Ausência de pagamento referente meses de Maio, Junho e Julho aos bolsistas CPF nº  071.870.444-45 e nº 076.701.024-89;
· Ausência de pagamento referente meses de Maio e Junho aos bolsistas de CPF nº 078.980.144-21 e nº 072.236.534-93;

· Ausência de pagamento referente mês de julho dos bolsistas CPF nº 067.889.794-80 e nº 092.626.944-58;

· Ausência de pagamento referente mês de Agosto dos Bolsistas CPF nº 067.889.794-80, nº 092.626.944-58, nº 055.623.754-43 e nº 074.773.524-79;

· Ausência de pagamento referente mês de setembro dos bolsistas CPF nº 087.219.064-16, nº 044.633.294-18, nº 067.889.794-80, nº 092.626.944-58, nº 088.056.464-40, nº 062.144.824-94, nº 053.739.074-05, nº 055.623.754-43, nº 065.415.114-89, nº 057.522.064-30, nº 063.964.724-30 e nº 074.773.524-79;

· Ausência de pagamento referente mês de Outubro dos Bolsistas CPF nº 071.053.774-37, nº 072.846.864-64, nº 051.805.514-04, nº 073.584.544-13, nº 045.098.444-33, nº 067.889.794-80, nº 092.626.944-58, nº 071.870.444-45, nº 088.056.464-40, nº 062.144.824-94, nº 053.739.074-05, nº 055.623.754-43, nº 052.997.294-80, nº 065.415.114-89, nº 057.522.064-30, nº 049.961.704-50, nº 063.964.724-30 e nº 074.773.524-79;

· Ausência de pagamento referente mês de Novembro dos bolsistas CPF nº 071.053.774-37, nº 072.846.864-64, nº 051.805.514-04, nº 045.098.444-33, nº 067.889.794-80, nº 092.626.944-58, nº 071.870.444-45, nº 088.056.464-40, nº 062.144.824-94, nº 068.475.774-52, nº 065.366.324-27, nº 053.739.074-05, nº 055.623.754-43, nº 052.997.294-80, nº 065.415.114-89, nº 057.522.064-30, nº 049.961.704-50, nº 063.964.724-30 e nº 074.773.524-79;

· Ausência de pagamento do bolsista CPF nº 044.294.255-90 referente aos meses de setembro, outubro e novembro; 
· A bolsista CPF nº 063.292.884-02 recebeu bolsa apenas referente mês de outubro.

Ressaltamos que algumas alterações de bolsistas foram realizadas através de memorando, sem que houvesse qualquer alteração formal por meio de Termos aditivos.
CAUSA

Ausência de planejamento e controle para pagamentos de bolsas realizadas no âmbito  do projeto.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE justifique a ausência de pagamento dos meses acima referidos.
RECOMENDAÇÃO 02:
Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que qualquer alteração seja realizada mediante inclusão de Termo Aditivo.

CONSTATAÇÃO 05:

Ausência de previsão de pessoal no Plano de Trabalho.

A coordenadora CPF nº 007.601.004-03 não consta no Plano de Trabalho inicial. A mesma iniciou suas atividades no projeto, recebendo Bolsa a partir de 05/2010 e sua inclusão oficial mediante Termo Aditivo só ocorreu em 04/02/2011. 

CAUSA

Ausência de planejamento e controle para pagamentos de bolsas realizadas no âmbito  do projeto.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos à beneficiários que não estejam previstos no Plano de Trabalho vigente.
CONSTATAÇÃO 06:

Pagamento de bolsas a alunos que não foram selecionados.

Não constam na relação de alunos selecionados os bolsistas CPF nº 051.961.954-40, nº 031.490.544-86  e nº 076.701.024-89.

Ressaltamos que nos casos em que os alunos selecionados desistam de participar do projeto, é necessário que seja observada a ordem de classificação dos demais alunos (não selecionados inicialmente). A relação com todos os alunos não foi disponibilizada no processo. Além disso, qualquer alteração deve ser realizada mediante termo aditivo.
CAUSA

Ausência de planejamento, bem como de documentação relativas a pagamento de bolsistas.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos à bolsistas que não estejam previstos no Plano de Trabalho vigente.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que quaisquer alterações sejam realizadas através de aditivos.
CONSTATAÇÃO 07:

Alteração do valor da bolsa dos conexistas (e pagamento) de R$ 300,00 para R$ 360,00 antes de realização do 1º termo aditivo;

CAUSA

Ausência de planejamento para alterações no projeto.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos com valores divergentes do previsto no plano de trabalho.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que quaisquer alterações sejam realizadas através de aditivos.
CONSTATAÇÃO 08:

Ausência de análise da prestação de contas parcial do projeto, entregue em 24/03/2011.

CAUSA:

Inobservância por parte da GCF, da legislação pertinente, bem como do Acórdão TCU nº 3731/2008 – Plenário, que dispõem:

9.2.1.4. obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação de funções entre coordenadores e avaliadores de projetos, mediante a produção de um laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas, em conformidade com a legislação aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e qualitativas constantes do plano de trabalho, bem como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a responsabilidade na liquidação, conforme art. 58 da Lei 4.320/1964;(Acórdão TCU 2731/2008-Plenário).

Art. 60. A autoridade competente do concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. (Portaria Interministerial 127/2008).

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 16/2011, de 19/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF obedeça a legislação pertinente e analise a referida prestação de contas,  produzindo  laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas. Ressaltamos que devem ser observadas as recomendações produzidas neste relatório para que sejam esclarecidas algumas constatações.

3.3
Da análise quanto aos Tributos

CONSTATAÇÃO 01:
Valor de Imposto de Renda recolhido a menor, restando recolher o valor de R$ 135,86.

	Totais
	Retido
	 Recolhido 
	 Diferença 

	Total de IR
	 R$         679,24 
	 R$            543,38 
	 R$             (135,86)


CAUSA

Ausência de controle no pagamento de tributos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF acompanhe o recolhimento do restante do valor de Imposto de Renda junto à FADURPE.
CONSTATAÇÃO 02:

Valor de ISS recolhido a menor, restando recolher o valor de R$ 253,54

	Totais
	Retido
	 Recolhido 
	 Diferença 

	Total de ISS
	 R$         887,43 
	 R$            633,89 
	 R$             (253,54)


CAUSA

Ausência de controle no pagamento de tributos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO:

Que a GCF acompanhe o recolhimento do restante do valor de Imposto sobre serviços junto à FADURPE.

CONSTATAÇÃO 03:

Valor de INSS recolhido a menor, restando recolher o valor de R$ 405,58.

1) Valor retido INSS: R$ 1.862,45

2) INSS Patronal = (Valor Bruto dos serviços prestados) R$ 17.748,67 X 20% = R$ 3.549,73

3) Crédito de Compensação (Valores retidos pela UFRPE no momento do repasse do recurso)= R$ 1.952,35

4) Valor a ser recolhido pela FADURPE = 1+2-3 = R$ 1.862,45 + R$ 3.549,73 – R$ 1.952,35 = R$ 3.459,83

5) Valor efetivamente recolhido pela FADURPE através de GPS = R$ 3.054,25  

6) Resta recolher = 4-5 = R$ 3.459,83 - R$ 3.054,25 = R$ 405,58
CAUSA

Ausência de controle no pagamento de tributos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a GCF acompanhe o recolhimento do restante do valor de Imposto de Renda junto à FADURPE.

4.
DA ANÁLISE QUANTO AO RELACIONAMENTO ENTRE A UFRPE E A FADURPE 
CONSTATAÇÃO 01:

Ausência de publicidade de todos os projetos, planos de trabalho e seleções para concessões de bolsas.

CAUSA

Inobservância ao Acordão nº 2731/2008 – TCU – Plenário, que prevê:
ITEM 9.2.1.5 - Publicidade de todos os projetos, planos de trabalho e seleções para concessão de bolsas (inclusive seus resultados e valores), por todos os meios disponíveis, especialmente o Boletim Interno e o portal da IFES, para que a comunidade acadêmica tome conhecimento e os interessados em participar possam se habilitar (art. 37, caput, da Constituição Federal), respeitando, quando cabíveis e exigíveis por financiadores externos à IFES, as cláusulas de confidencialidade legal estabelecidas em instrumentos formalizadores;

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 15/2011, de 19/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD tome providências no sentido de dar publicidade por meio de boletim interno e do portal da UFRPE a todos os projetos firmados com a FADURPE, seus respectivos planos de trabalho e seleções de bolsistas, quando for o caso.
CONSTATAÇÃO 02:

Ausência de divulgação pela UFRPE, de dados e informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio.

CAUSA

Inobservância ao Acórdão 2731/2008 – TCU – Plenário, que prevê:

ITEM 9.2.3 - Divulguem, em especial nos boletins internos e nos portais ou sítios da ifes em redes gerais de informação, como a internet, dados e informações sobre seu relacionamento com fundações de apoio, incluindo obrigatoriamente os dispositivos legais e regulamentadores internos e externos; a sistemática de elaboração e aprovação de projetos; a relação de projetos desenvolvidos e em andamento com objetos, metas e indicadores; as regras aplicáveis às bolsas com a divulgação de beneficiários e valores recebidos; montantes financeiros gerenciados em parceria; endereços de portais e sítios das fundações de apoio e outras informações julgadas relevantes.

Além disso, a Lei nº 8.958/1994 com alterações incluídas pela Lei nº 12.349/2010, determina, em seu art. 4º-A, I a V, que sejam divulgados na internet os acordos firmados com a IFES, bem como os relatórios semestrais de execução dos contratos e relação de pagamentos. 
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 15/2011, de 19/09/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD tome providências no sentido de divulgar por meio de boletim interno e do portal da UFRPE, informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio, conforme exigência contida no Acórdão acima. 
CONSTATAÇÃO 03:

Ausência de registros centralizados de todos os projetos executados e/ou desenvolvidos pela Fundação de Apoio.

CAUSA

Inobservância ao Acórdão 2731/2008 – TCU – Plenário, em seu item 9.2.1.2.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 16/2011, de 19/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a GCF/PROAD tome providências no sentido manter registros centralizados dos projetos executados com a FADURPE.

CONSTATAÇÃO 04:

Ausência de informações sobre a atualização do credenciamento da FADURPE junto ao Ministério da Educação e Desporto e ao Ministério de Ciência e Tecnologia.

Em consulta ao sítio eletrônico do ministério da Educação e Desporto, foi verificado que o credenciamento da FADURPE encontra-se vencido desde 27/06/2009.

CAUSA

Inobservância à Lei nº 8.958/1994, que determina em seu art. 2, III, que a Fundação de Apoio possua registro e credenciamento no Ministério da Educação e Desporto e no Ministério da Ciência de Tecnologia, renovável bienalmente.
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas à Solicitação de Auditoria nº 14/2011, de 16/08/2011.

ANÁLISE DA AUDITORIA INTERNA:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a FADURPE mantenha o registro e credenciamento junto ao ministério da Educação e Desporto e ao Ministério da Ciência e Tecnologia atualizado.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica verifiquem, previamente à celebração de qualquer instrumento jurídico com a FADURPE, o cumprimento das exigências relativas aos critérios de registro e credenciamento.
5.
DOS ALERTAS

Tendo em vista a entrada em vigor da Lei nº 12.349/2010, que alterou a Lei nº 8.958/1994 e do Decreto nº 7.423/2010, que revogou o Decreto nº 5.205/2004, esta Auditoria Interna entende ser relevante a emissão de alertas à determinados setores desta UFRPE para que cumpram as referidas legislações nos projetos que forem firmados a partir da vigência das mesmas.
5.1
Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica desta IFES observem o disposto no art. 1º, §2º da Lei nº 12.349/2010, que trata do que pode ser realizado como Desenvolvimento Institucional, quais sejam: obras laboratoriais, aquisição de materiais, equipamentos e outros insumos relacionados às atividades de inovação e pesquisa científica e tecnológica.

Além disso, o Decreto nº 7.243/2010 veda, em seu art. 2º, §2º, I a III:

§ 2o  É vedado o enquadramento, no conceito de desenvolvimento institucional, de:
I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural, conservação, limpeza, vigilância e reparos;
II - serviços administrativos, como copeiragem, recepção, secretariado, serviços na área de informática, gráficos, reprográficos e de telefonia, demais atividades administrativas de rotina, e respectivas expansões vegetativas, inclusive por meio do aumento no número total de funcionários; e
III - realização de outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da instituição apoiada.
5.2
Que a FADURPE e a PROAD orientem os executores de projetos, bem como observem às determinações constantes do Decreto nº 7.243/2010:

· Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:
I - objeto, projeto básico, prazo de execução limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivos indicadores;
II - os recursos da instituição apoiada envolvidos, com os ressarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.958, de 1994;
III - os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das bolsas a serem concedidas; e
IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de CPF ou CNPJ, conforme o caso. (Art. 6º, §1º, I a IV)

· Os projetos devem ser realizados por no mínimo dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, incluindo docentes, servidores técnico-administrativos, estudantes regulares, pesquisadores de pós-doutorado e bolsistas com vínculo formal a programas de pesquisa da instituição apoiada, observando-se as disposições contidas nos Parágrafos 4º ao 7º. (Art. 6º, §3º)
· A participação de estudantes em projetos institucionais de prestação de serviços, quando tal prestação for admitida como modalidade de extensão, nos termos da normatização própria da instituição apoiada, deverá observar a Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008. (Art. 6º, §8º)
· A participação de docentes e servidores técnico-administrativos nos projetos de que trata o § 1o deste artigo deve atender a legislação prevista para o corpo docente e servidores técnico-administrativos da instituição apoiada, além das disposições específicas, na forma dos §§ 3o, 4o, 5o e 6o. (Art. 6º, §9º)
· No âmbito dos projetos de que trata o § 1o deste artigo, a instituição apoiada deve normatizar e fiscalizar a composição das equipes dos projetos, observadas as disposições do Decreto no 7.203 de 04 de junho de 2010. (Art. 6º, §11º)
· É vedada a realização de projetos baseados em prestação de serviço de duração indeterminada, bem como aqueles que, pela não fixação prazo de finalização ou pela reapresentação reiterada, assim se configurem. (Art. 6º, §12º)
· Os projetos realizados nos termos do § 1o do art. 6o poderão ensejar a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação pelas fundações de apoio, com fundamento na Lei nº 8.958, de 1994, ou no art. 9o, § 1o, da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observadas as condições deste Decreto. (Art. 7º)  
Para a fixação dos valores das bolsas, deverão ser levados em consideração critérios de proporcionalidade com relação à remuneração regular de seu beneficiário e, sempre que possível, os valores de bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais de fomento. (§2º)
Na ausência de bolsa correspondente das agências oficiais de fomento, será fixado valor compatível com a formação do beneficiário e a natureza do projeto. (§ 3o)  
O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas pelo docente, em qualquer hipótese, não poderá exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal, nos termos do artigo 37, XI, da Constituição. (§ 4o)  
A instituição apoiada poderá fixar na normatização própria limite inferior ao referido no § 4o. (§ 5o)  

· A instituição apoiada deve incorporar aos contratos, convênios, acordos ou ajustes firmados com base na Lei nº 8.958, de 1994, a previsão de prestação de contas por parte das fundações de apoio. (Art. 11)  
A prestação de contas deverá abranger os aspectos contábeis, de legalidade, efetividade e economicidade de cada projeto, cabendo à instituição apoiada zelar pelo acompanhamento em tempo real da execução físico-financeira da situação de cada projeto e respeitar a segregação de funções e responsabilidades entre fundação de apoio e instituição apoiada. (§ 1o) 
A prestação de contas deverá ser instruída com os demonstrativos de receitas e despesas, cópia dos documentos fiscais da fundação de apoio, relação de pagamentos discriminando, no caso de pagamentos, as respectivas cargas horárias de seus beneficiários, cópias de guias de recolhimentos e atas de licitação. (§ 2o) 
5.4
Que o Conselho de Curadores - CC observe e faça cumprir o disposto no Capítulo V do Decreto nº 7.423/52010, conforme exposto abaixo:
Art. 12.  Na execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes firmados nos termos da Lei nº 8.958, de 1994, e deste Decreto, envolvendo a aplicação de recursos públicos, as fundações de apoio submeter-se-ão ao controle finalístico e de gestão do órgão colegiado superior da instituição apoiada.
§ 1o  Na execução do controle finalístico e de gestão de que trata o caput, o órgão colegiado superior da instituição apoiada deverá:
I - fiscalizar a concessão de bolsas no âmbito dos projetos, evitando que haja concessão de bolsas para servidores e pagamento pela prestação de serviços de pessoas físicas e jurídicas com a mesma finalidade;
II - implantar sistemática de gestão, controle e fiscalização de convênios, contratos, acordos ou ajustes, de forma a individualizar o gerenciamento dos recursos envolvidos em cada um deles;
III - estabelecer rotinas de recolhimento mensal à conta única do projeto dos recursos devidos às fundações de apoio, quando da disponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores do projeto;
IV - observar a segregação de funções e responsabilidades na gestão dos contratos, bem como de sua prestação de contas, de modo a evitar que a propositura, homologação, assinatura, coordenação e fiscalização do projeto se concentrem em um único servidor, em especial o seu coordenador; e
V - tornar públicas as informações sobre sua relação com a fundação de apoio, explicitando suas regras e condições, bem como a sistemática de aprovação de projetos, além dos dados sobre os projetos em andamento, tais como valores das remunerações pagas e seus beneficiários.

Ademais, observe também o disposto no art. 6º do Decreto nº 7.423/2010, que determina que o relacionamento entre a IFES e sua Fundação de Apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos específicos, deve estar disciplinado em norma própria, aprovada pelo colegiado superior da Instituição. Além disso, deve ser disciplinada também as hipóteses de concessão de bolsas, e os referenciais de valores, fixando critérios objetivos e procedimentos de autorização para participação remunerada de professor ou servidor em projetos de ensino, pesquisa e extensão, conforme disposto no §1º do art. 7º do referido Decreto;
5.4
Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica observem as vedações relacionadas no art. 13º do Decreto nº 7.423/52010, conforme exposto abaixo:

Art. 13.  As instituições apoiadas devem zelar pela não ocorrência das seguintes práticas nas relações estabelecidas com as fundações de apoio:
I - utilização de contrato ou convênio para arrecadação de receitas ou execução de despesas desvinculadas de seu objeto;
II - utilização de fundos de apoio institucional da fundação de apoio ou mecanismos similares para execução direta de projetos;
III - concessão de bolsas de ensino para o cumprimento de atividades regulares de magistério de graduação e pós-graduação nas instituições apoiadas;
IV - concessão de bolsas a servidores a título de retribuição pelo desempenho de funções comissionadas;
V - concessão de bolsas a servidores pela participação nos conselhos das fundações de apoio; e
VI - a cumulatividade do pagamento da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pela realização de atividades remuneradas com a concessão de bolsas de que trata o art. 7o.
5.4
Que a PROAD,  a Procuradoria Jurídica e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE observem o disposto no § 2º, do art. 6 do Decreto nº 7.423/2010, de que os projetos devem ser obrigatoriamente aprovado pelo Órgão Colegiado Acadêmico competente da instituição apoiada.
6.
CONCLUSÃO
Ao longo do trabalho de auditoria, realizado observando-se normativos legais aplicáveis, foram relatadas diversas constatações, bem como sugeridas recomendações aos setores envolvidos nesta UFRPE e à FADURPE para que as mesmas sejam regularizadas e/ou justificadas.

Ressalvamos que não obtivemos respostas aos questionamentos efetuados aos setores envolvidos e à FADURPE, prejudicando a análise das falhas apontadas por esta Auditoria. Também foi prejudicada a análise dos tributos do projeto constante do Item 2 do relatório, tendo em vista que alguns recibos de despesas encontram-se ilegíveis, impossibilitando, dessa forma, a verificação dos tributos retidos. Dessa forma, recomendamos que a análise seja verificada pela GCF, quando da análise da prestação de Contas, devendo tais recibos serem solicitados à FADURPE novamente.
Ademais, vale ressaltar a importância dos alertas emitidos no item 5 deste relatório, tendo em vista que com a inserção da Lei nº 12.349/2010 e do Decreto nº 7.423/2010, que tratam do relacionamento das IFES com suas fundações de Apoio, foram estabelecidas novas exigências, em especial quanto à participação do Órgão Colegiado Superior no controle e fiscalização dos projetos executados.
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